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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus.
2. O agravante alega nulidade absoluta por incompetência da justiça comum, após o 
trânsito em julgado.
3. O Ministério Público Estadual e o Federal opinaram pelo não conhecimento do agravo 
regimental.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento do habeas 
corpus para alegar nulidade absoluta por incompetência da justiça comum, embora após o 
trânsito em julgado.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não é cabível para contornar falhas processuais em recursos não 
admitidos, conforme jurisprudência consolidada.
6. Sobre a tese de que o feito ficou sobrestado em razão do julgamento que abrangia a 
controvérsia objeto da sistemática da repercussão geral correspondente ao Tema n. 1200, 
STF, aqui a firmada em Plenário, na sessão virtual de 16/6/2023 a 23/6/2023, que sequer 
socorre à defesa: "1) A perda da graduação da praça pode ser declarada como efeito 
secundário da sentença condenatória pela prática de crime militar ou comum, nos 
termos do art. 102 do Código Penal Militar e do art. 92, I, 'b', do Código Penal, 
respectivamente; 2) Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, o Tribunal 
de Justiça Militar, onde houver, ou o Tribunal de Justiça são competentes para decidir, 
em processo autônomo decorrente de representação do Ministério Público, sobre a 
perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças que teve contra si 
uma sentença condenatória, independentemente da natureza do crime por ele cometido".
7. A alegação de nulidade absoluta por incompetência da justiça comum não foi 
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conhecida, pois demanda incursão no acervo fático-probatório, imprópria após o trânsito 
em julgado e na via do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso de agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é cabível para contornar falhas processuais 
em recursos não admitidos, ainda mais depois do trânsito em julgado. 2. Alegações que 
demandam incursão no acervo fático-probatório são impróprias para a via do habeas 
corpus."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 9.455/97, art. 1º, I, c/c § 4º; Lei nº 13.491/2017; 
Código Penal Militar, art. 9º, II, "c".
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 633.447/GO, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe 28/8/2023; STJ, AgRg no HC 823.337/SP, Relª. Min.ª Laurita Vaz, DJe 
21/8/2023.

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 13 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus.

2. O agravante alega nulidade absoluta por incompetência da justiça comum, após o 
trânsito em julgado.

3. O Ministério Público Estadual e o Federal opinaram pelo não conhecimento do agravo 
regimental.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento do habeas 
corpus para alegar nulidade absoluta por incompetência da justiça comum, embora após o 
trânsito em julgado.

III. Razões de decidir

5. O habeas corpus não é cabível para contornar falhas processuais em recursos não 
admitidos, conforme jurisprudência consolidada.

6. Sobre a tese de que o feito ficou sobrestado em razão do julgamento que abrangia a 
controvérsia objeto da sistemática da repercussão geral correspondente ao Tema n. 1200, 
STF, aqui a firmada em Plenário, na sessão virtual de 16/6/2023 a 23/6/2023, que sequer 
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socorre à defesa: "1) A perda da graduação da praça pode ser declarada como efeito 
secundário da sentença condenatória pela prática de crime militar ou comum, nos 
termos do art. 102 do Código Penal Militar e do art. 92, I, 'b', do Código Penal, 
respectivamente; 2) Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, o Tribunal 
de Justiça Militar, onde houver, ou o Tribunal de Justiça são competentes para decidir, 
em processo autônomo decorrente de representação do Ministério Público, sobre a 
perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças que teve contra si 
uma sentença condenatória, independentemente da natureza do crime por ele cometido".

7. A alegação de nulidade absoluta por incompetência da justiça comum não foi 
conhecida, pois demanda incursão no acervo fático-probatório, imprópria após o trânsito 
em julgado e na via do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso de agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é cabível para contornar falhas processuais 
em recursos não admitidos, ainda mais depois do trânsito em julgado. 2. Alegações que 
demandam incursão no acervo fático-probatório são impróprias para a via do habeas 
corpus."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 9.455/97, art. 1º, I, c/c § 4º; Lei nº 13.491/2017; 
Código Penal Militar, art. 9º, II, "c".

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 633.447/GO, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe 28/8/2023; STJ, AgRg no HC 823.337/SP, Relª. Min.ª Laurita Vaz, DJe 
21/8/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ORENCIO LOURIVAL DE 

SOUZA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do crime previsto 

no art. art. 1º, I, c/c o § 4º, da Lei n. 9.455/97, à pena privativa de liberdade de 4 (quatro) 

anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, e à pena de perda 

do cargo público de policial militar.

Houve a certificação do trânsito em julgado, em 14/3/2023, nos autos do 

conexo AREsp n. 2.015.068/SC.
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Nas razões do presente recurso, a defesa renova as alegações 

iniciais constantes do writ não conhecido.

Alega que inexiste óbice para que seja reconhecida a nulidade apontada, pois a 

matéria é de ordem pública, não havendo, portanto, o trânsito em julgado da decisão.

Assere que o AREsp transitou em julgado, porém o processo que corre em 

desfavor do agravante ainda não, visto que ficou sobrestado em razão do julgamento que 

abrangia a controvérsia objeto da sistemática da repercussão geral correspondente ao 

Tema n. 1200, STF.

Afirma que ainda que fosse o caso de trânsito em julgado, por se tratar de 

matéria de ordem pública, o pleito poderia ser reconhecido em qualquer fase processual. 

Aduz que esta Corte flexibiliza as hipóteses para análise do writ em caso de 

nulidade absoluta, detendo aplicação a superveniência do trânsito em julgado, eis que 

ausente ajuizamento de revisão criminal, o que possibilita o conhecimento do recurso.

Sustenta também que a competência para processar e julgar os fatos é da 

justiça militar e não mais da justiça comum, desde a edição da lei n. 13.491/2017, que 

alterou o art. 9º, inciso II, alínea “c” do Código Penal Militar, motivo pelo qual entende 

que este agravo regimental merece conhecimento e provimento.

Argumenta que a irresignação do agravante se funda na absoluta 

incompetência da justiça comum para processar e julgar o delito de tortura – crime pelo 

qual restou condenado o ora agravante –, eis que, após a vigência da Lei nº 13.491/17, os 

crimes praticados por militares em serviço ou em razão da função, contra civil, passaram 

a ser considerados crimes militares, ainda que não haja a correspondente tipificação no 

Código Penal Militar.

Reforça que resta configurada a incompetência da justiça comum para o 

processamento e julgamento do citado feito, o que, no seu entender, acarreta a sua 

nulidade absoluta.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

colegiado, objetivando o conhecimento e provimento do presente agravo regimental.

O Ministério Público Federal declarou ciência da decisão, à fl. 107, e 

manifestou-se, às fls. 129-132, opinando pelo não conhecimento do agravo regimental.

As contrarrazões do Ministério Público Estadual foram apresentadas, às fls. 
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120-126.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados. 

Primeiramente, sobre a tese de que o feito ficou sobrestado em razão do 

julgamento que abrangia a controvérsia objeto da sistemática da repercussão geral 

correspondente ao Tema n. 1200, STF, trago à colação a firmada em Plenário, na sessão 

virtual de 16/6/2023 a 23/6/2023, e que sequer socorre à defesa:

 
 "O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.200 da 

repercussão geral, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
extraordinário.

Foram fixadas as seguintes teses:
'1) A perda da graduação da praça pode ser declarada como 

efeito secundário da sentença condenatória pela prática de crime 
militar ou comum, nos termos do art. 102 do Código Penal Militar e do 
art. 92, I, 'b', do Código Penal, respectivamente.

2) Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, o 
Tribunal de Justiça Militar, onde houver, ou o Tribunal de Justiça são 
competentes para decidir, em processo autônomo decorrente de 
representação do Ministério Público, sobre a perda do posto e da 
patente dos oficiais e da graduação das praças que teve contra si uma 
sentença condenatória, independentemente da natureza do crime por 
ele cometido."

 
 

Vale também mencionar que não cabe habeas corpus contra a decisão que 

inadmite um recurso, como forma de se tentar contornar eventuais falhas processuais:

 
"A impetração de habeas corpus não pode acontecer para 

simplesmente desejar uma reanálise da tese de falta de fundamentação 
das decisões (...), apresentada no âmbito de recurso especial não 
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admitido, agravo contra sua inadmissibilidade, agravo regimental e 
embargos de declaração não acolhidos, tenha este Tribunal adentrado 
ou não no mérito, porque, no último caso, o writ não serve para 
contornar vícios processuais contrários aos requisitos de 
admissibilidade do recurso. Não é possível a utilização do argumento 
de haver direito a concessão de ordem de habeas corpus de ofício para, 
por via transversa, contornar-se uma série de falhas processuais 
cometidas quando da interposição dos recursos próprios, ainda mais 
considerando que a providência depende de iniciativa do julgador e 
não de provocação da parte" (AgRg no HC n. 633.447/GO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 28/8/2023).

 
 

Assim, a via do HC não se presta para contestar os motivos ensejadores da 

eventual negativa de seguimento do (A)REsp na origem.

De qualquer forma, a defesa já havia interposto o recurso especial respectivo, 

ainda antes desta impetração, o qual foi, inclusive, analisado em seu corpo neste STJ, 

estando atualmente transitado em julgado há mais de um ano.

Dessarte, inviável seria mesmo a análise do writ, em razão do entendimento 

firmado nesta Corte Superior no sentido de que:

 
"A jurisprudência desta Corte não admite a tramitação 

concomitante de recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo 
ato, sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade" (AgRg 
no HC n. 823.337/SP, Sexta Turma, Relª. Min.ª Laurita Vaz, DJe de 
21/8/2023).

 
 

A corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CORRUPÇÃO ATIVA. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL E EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONTRA O MESMO ACÓRDÃO ORA 
IMPUGNADO. AUSÊNCIA DE SOLUÇÃO DEFINITIVA NA VIA 
RECURSAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PACIENTE SOLTO. WRIT QUE NÃO SE 
DESTINA À TUTELA IMEDIATA DA LIBERDADE. 
PREJUDICIALIDADE FRENTE ÀS TESES VEICULADAS NA VIA 
RECURSAL. PEDIDO NÃO CONHECIDO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte não admite a tramitação 
concomitante de recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo 
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ato, sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade.
2. O habeas corpus é o remédio processual adequado a ser 

utilizado "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder" (art. 5.º, inciso LXVIII, da Constituição Federal). A 
vocação do writ, portanto, relaciona-se à tutela do jus ambulandi. No 
caso, além de haver recursos extraordinários interpostos na causa 
principal, pendentes de julgamento, ao que parece, o Paciente- 
Impetrante está solto, não tendo, a Defesa, demonstrando a urgência na 
apreciação do pedido.

3. Embora o art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal 
preveja a possibilidade de concessão de habeas corpus, de ofício, "[t]al 
providência não se presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido deduzido em via de 
impugnação que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" 
(AgRg no HC n. 702.446/SC, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 15/03/2022, D Je 22/03/2022).

4. Para reconhecer a prescrição, como pretendido pelo 
Impetrante - hipótese em que se poderia cogitar da tutela direta da 
liberdade - seria necessário o acolhimento da íntegra dos pedidos 
relativos à pena-base, assim como o afastamento das majorantes do art. 
168, § 1.º, inciso III, e do art. 333, parágrafo único, ambos do Código 
Penal. Ocorre que, aparentemente, pelo menos no que concerne às 
referidas causas de aumento de pena, não teria havido juízo de mérito 
próprio da Corte local sobre a referida matéria, o que impede que este 
Sodalício a examine, originariamente, sob pena de indevida supressão 
de instância.

5. Nos recursos de índole extraordinária, a Defesa alega 
diversas nulidades, além de postular também, quanto ao mérito, a 
redução das penas e a absolvição do ora Agravante. É nítida, portanto, 
a relação de prejudicialidade havida entre os recursos e o presente 
writ, pois no caso de acolhimento do pleito absolutório, ficaria 
absolutamente prejudicada qualquer deliberação quanto as penas 
aplicadas pela Jurisdição Ordinária. Diante desse cenário fático- 
processual, "qualquer pronunciamento imediato desta Corte Superior 
quanto ao pleito vindicado [pelo] impetrante seria precoce, além de 
implicar a subversão da essência do remédio heroico e o alargamento 
inconstitucional de sua competência para julgamento de habeas 
corpus" (AgRg no HC 733.563/RS, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 10/05/2022, DJe 
16/05/2022).

6. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
831.891/PB, Sexta Turma, Rel. Min. Teodoro Silva Santos, D Je de 
15/12/2023).
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA VEICULAR. 
OFENSA AO ART. 157 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O habeas corpus foi 
liminarmente indeferido em virtude da constatação da interposição 
concomitante, mediante idênticos fundamentos, de recurso especial pela 
defesa contra o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça. 2. 
Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com o 
recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de 
violação ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais. [...] 
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 833.593/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2023).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. ALEGADA NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. MANDAMUS IMPETRADO 
CONCOMITANTEMENTE COM RECURSOS ESPECIAL. MESMO 
OBJETO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. A jurisprudência desta 
Corte não admite a tramitação concomitante de recurso especial e 
habeas corpus manejados contra o mesmo acórdão e com o mesmo 
objeto, sob pena de subversão ao sistema recursal e violação do 
princípio da unirrecorribilidade. 2. Agravo regimental improvido" 
(AgRg no HC n. 841.352/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 29/9/2023).

 
 
 

Ao fim, estando julgado o feito conexo, claro, nos limites em que aqui 

apresentado, de acordo com a via eleita e na moldura da competência constitucional deste 

STJ, não haveria que se falar nem mesmo em uma nova apreciação.

Diante desse cenário, sobre a impossibilidade de conhecimento de 

habeas corpus, ou de seu recurso ordinário, quando configurada a reiteração de pedidos, 

o seguinte julgado deste STJ:

 
"No presente caso, não constatada nenhuma flagrante 

ilegalidade, tem-se que o presente recurso ordinário em habeas corpus 
não passou de mera reiteração de pedidos no HC n. 719.739/GO, 
inclusive, impetrado com os mesmos argumentos em geral e em face do 
mesmo v. acórdão de origem (HC n. 5449889-09.2021.8.09.0000). 
Assente nesta eg. Corte que 'Não se conhece de habeas corpus que 
objetiva mera reiteração de pedido analisado em recurso anteriormente 
interposto' (AgRg no HC n. 403.778/CE, Sexta Turma, Rel. Min. 
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Rogerio Schietti Cruz, DJe de 10/8/2017)" (AgRg no RHC n. 
161.259/GO, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 14/3/2023).

 
 

De toda sorte, sobre os fatos, o acórdão se limitou a afirmar que não se 

encaixavam na legislação invocada (fls. 26 e 28), pelo uso de tortura e de exercício de 

investigações paralelas, e não atribuídas ao cargo.

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de 

teses que demandem incursão no acervo fático-probatório (AgRg no HC n. 817.562/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 

812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 

704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 

811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).

Diante do exposto, não se constatou a nulidade absoluta apontada.

No mais, o presente agravo deixou de refutar, ponto por ponto, os argumentos 

da decisão guerreada, caso em que tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 

os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, não conheço do recurso de agravo regimental, mantendo a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ITALO DEMARCHI DOS SANTOS
ADVOGADO : ÍTALO DEMARCHI DOS SANTOS - SC035745
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ORENCIO LOURIVAL DE SOUZA
CORRÉU : NELSON GADOTTI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TORTURA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ORENCIO LOURIVAL DE SOUZA
ADVOGADO : ÍTALO DEMARCHI DOS SANTOS - SC035745
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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